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INTRODUÇÃO

O envelhecimento populacional é uma das principais conquistas do desenvolvimento humano, 

desfrutado por um número cada vez maior de pessoas em todo o mundo. Na África Subsaa-

riana («África»), a maioria dos países de baixo rendimento encontra-se entre os piores países 

para os idosos viverem, como mostra o Global AgeWatch Index 2015: Insight Report, da HelpAge 

International (2015). Segundo esta organização, autora deste novo índice, os países com pior 

desempenho carecem de uma abordagem abrangente no quadro político para responder aos 

desafios colocados pelo envelhecimento das suas populações. Se bem que esta conclusão não 

seja totalmente errada, ela necessita de uma atenção especial, por causa de questões como as 

levantadas e discutidas no presente artigo: o que significa ter uma abordagem abrangente sobre 

envelhecimento populacional em países onde o aumento do número de idosos, aqui designado 

por «gerontocrescimento», é ofuscado ou neutralizado pelo rejuvenescimento da população em 

geral? Porque iriam as pessoas preocupar-se em antecipar um fenómeno que ainda não estão a 

viver ou a sentir? 

Sem pôr em causa o potencial do Global AgeWatch Index (GAWI) [daqui em diante traduzido 

como Índice Gerontológico Global (IGG), ou também Índice], este artigo retoma a análise 

apresentada no trabalho intitulado «“Gerontogrowth” and population ageing in Africa and the 

Global AgeWatch Index», publicado na revista The Journal of the Economics of Ageing (JOeA) 

(Francisco, 2016). Segundo este artigo, o alcance explicativo do IGG poderá ser substancial-

mente melhorado, se for inserido e contextualizado num quadro analítico e metodológico real-

mente mais abrangente. O novo Índice precisa de um enquadramento que articule melhor o 

conceito de capacidade, ou liberdade, para alcançar resultados de bem-estar (Sen, 2003), com 

conceitos cruciais que reflectem a estrutura e a dinâmica populacional, com destaque para as di-

ferentes etapas da transição demográfica mundial, em que a população idosa mundial se integra.

O artigo publicado no JOeA (Francisco, 2016) foi seleccionado para figurar na Parte III – 

Sociedade do livro Desafios para Moçambique 2017, por quatro razões principais. Primeira, a 
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publicação da oitava edição deste livro coincide com a celebração do 10.º aniversário do surgi-

mento do Instituto de Estudos Sociais e Económicos (IESE) e a quinta conferência académica 

internacional, subordinada ao tema «Desafios da investigação social e económica em tempos 

de crise». Neste contexto, o tema deste artigo oferece um exemplo representativo das princi-

pais áreas de pesquisa científica realizadas pelo Grupo de Investigação Pobreza e Protecção 

Social (GdI-PPS), na primeira década de existência do IESE. 

Segunda, em complemento aos principais temas de debate económico e político, no sentido 

estrito e convencional dos termos «económico» e «político» (e.g. ligações dos megaprojectos 

à economia nacional, natureza dos padrões de crescimento económico, dívida pública, pobre-

za e acumulação de riqueza, financiamento do Estado e tributação, problemática do sistema 

político, participação política dos cidadãos e funcionamento do sistema eleitoral), o GdI-PPS 

tem-se esforçado por reconhecer explicitamente e dar corpo analítico à dimensão demográfica 

dentro das áreas prioritárias de investigação do IESE. Considerando que a problemática de-

mográfica é frequentemente diluída na categoria «social», claramente, o IESE tem contrariado 

a recorrente desvalorização e marginalização das implicações económicas, políticas e sociais 

da dinâmica demográfica. Uma rápida revisão dos temas principais nas publicações do IESE 

não deixa margem para dúvidas de que a análise demográfica representa um espaço visível e 

relevante na afirmação do carácter pluralista da agenda de investigação do IESE. Nesse sen-

tido, o artigo escolhido para figurar na edição de 2017 do Desafios para Moçambique reflecte e 

sintetiza importantes reflexões de pesquisa e debates públicos, tais como: 1) dinâmicas, ten-

dências e desafios da transição demográfica global e das transições demográficas incipientes 

em diversos países da África Subsaariana, nomeadamente Moçambique (Francisco, 2011a, 

2011b, 2017); 2) desafios da protecção social financeira e protecção social demográfica no 

contexto das economias emergentes e subdesenvolvidas (Cunha & Orton, 2011; Francisco, 

2010a, 2011b); 3) viabilidade e sustentabilidade da pensão universal para idosos em África e 

Moçambique, em particular (Francisco & Sugahara, 2015a; Sugahara & Francisco, 2011); 4) 

o papel da poupança na configuração da protecção social e da estratégia de crescimento eco-

nómico (Francisco & Siúta, 2015a, 2015b; Siúta, 2014); 5) oportunidades e constrangimentos 

orçamentais para a ampliação da assistência social pública (Francisco, 2012; Francisco et al., 

2016; Francisco & Semedo, 2017).

A terceira razão da escolha deste artigo poderia ser a simples partilha de uma versão em por-

tuguês do artigo publicado no JOeA, para benefício do leitor moçambicano não familiarizado 

com a língua inglesa. Contudo, ainda que a generalidade do conteúdo na versão inglesa faça 

parte deste texto, circunscrever este texto a uma mera tradução da versão em inglês, publicada 

em 2016, seria desperdiçar uma boa oportunidade de ir mais além. Assim, para além de se 

contextualizar o debate sobre o gerontocrescimento versus envelhecimento populacional, na 

pesquisa realizada pelo IESE, o artigo insiste, de forma mais assertiva e específica, na premên-
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cia de se romper com a indiferença intelectual e o silêncio político em relação às dinâmicas 

e aos processos estruturantes e fundamentais das mudanças demográficas (Campbell, 2007; 

Sugahara & Francisco, 2012). Isto é particularmente importante nos momentos em que os países 

enfrentam crises económico-financeiras e políticas agudas, como está a acontecer presentemente 

em Moçambique. Nestes momentos, é comum exacerbarem-se as manifestações conjunturais e 

imediatas das crises, em detrimento das causas estruturais de longo prazo e não directamente 

perceptíveis. Isto acontece por múltiplas razões, algumas das quais aplicáveis  também à própria 

pesquisa realizada pelo IESE em vários domínios: a ignorância ou a desvalorização dos efeitos 

estruturais demográficos e económicos; a opção deliberada pela priorização do urgente em de-

trimento do importante; a interferência das competências de uma certa área do conhecimento 

humano na compreensão em outras, algo que Garret Hardin (1987) destacou, há várias décadas. 

Tal questionamento de Hardin da interferência prejudicial da percepção dos investidores e eco-

nomistas sobre as taxas de crescimento económico, na avaliação do crescimento populacional, 

continua inteiramente válido presentemente: «... uma boa formação em economia pode ofuscar 

o significado do crescimento populacional» (Hardin, 1987: 285). Voltaremos a esta interferência 

novamente, no final deste artigo, em referência aos desafios da investigação futura.

A quarta razão da escolha deste artigo tem que ver com o facto de o seu conteúdo ser dos que 

melhor se enquadram na Parte III – Sociedade do livro Desafios para Moçambique. Isto não sig-

nifica que os aspectos demográficos não mereçam, ou não pudessem ser abordados nas outras 

secções do livro, do ponto de vista político, económico ou das relações de interdependência 

regionais ou internacionais. Na verdade, como se indicou anteriormente, o GdI-PPS tem dado 

passos concretos, visando minimizar as interferências questionáveis de abordagens teóricas da eco-

nomia e da política na pesquisa sobre protecção social, por duas vias: 1) demonstrando a relevân-

cia dos processos de interdependência entre a dinâmica demográfica e os sistemas económico-

-financeiros; 2) questionando as abordagens teóricas da economia política de utilidade duvidosa 

para o entendimento dos alicerces económico-demográficos da protecção social. Um dos temas 

que passaram a assumir, nos anos recentes, particular destaque na investigação do GdI-PPS é o 

papel da poupança (interna e externa) na estratégia de crescimento económico. Inevitavelmente, 

a demonstração da relevância da poupança no crescimento económico e na protecção social 

conduz ao questionamento e à demarcação relativa a diferentes  abordagens económicas, directa 

ou indirectamente, veiculadas por investigadores, técnicos e fazedores de políticas públicas. Tais 

abordagens incluem as chamadas «abordagens ortodoxas», nomeadamente a escola neoclássica, 

e uma multiplicidade de abordagens chamadas «heterodoxas», por oposição negativa à orto-

doxia neoclássica (e.g. keynesianismo, institucionalismo, historicismo, marxismo, entre outras) 

(Angeli, 2014; Francisco, 2012). 

As abordagens teóricas prevalecentes nos trabalhos do GdI-PSS procuram distanciar-se, se bem 

que até aqui, ainda de forma hesitante e nem sempre coerente e satisfatória, das perspectivas 
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que negam, velada ou abertamente, que a produção de bens de capital e o investimento pressu-

põem a existência de poupança. Distanciam-se, em particular, da teoria socialista da exploração 

que, nas décadas passadas, muita influência exerceu no pensamento económico que sustentou 

diversas políticas públicas moçambicanas, pelo menos em termos retóricos; presentemente, con-

tinua a influenciar parte do pensamento crítico e das pesquisas económicas, por via de uma pers-

pectiva comummente designada «economia política», em termos genéricos, e autoproclamada 

heterodoxa, sem o devido reconhecimento que existem diversas outras abordagens de economia 

política,  consoante  as escolas de pensamento que seguem. Enquanto certas abordagens eco-

nómicas influentes na formulação de políticas públicas em Moçambique lidam com a poupança 

interna, nuns casos, como se fosse neutra e não nociva, mas genericamente irrelevante (e.g. key-

nesianismo), noutros, ainda que admitam a dificuldade de promoção do investimento nacional e, 

consequentemente, do crescimento económico, sem poupança, depositam demasiada confiança 

na relação monetarista entre a demanda agregada e a oferta agregada, e em particular no papel 

do banco central (e.g. Escola de Chicago). Já a escola de pensamento marxista da exploração dos 

trabalhadores afirma-se explicitamente hostil à poupança, ao considerar que o resultado da acumu-

lação de capital, decorrente de juros e lucros, nada mais é do que um eufemismo para a mais-

-valia imerecida das classes, famílias e indivíduos que acumulam a riqueza produzida. A partir 

de uma perspectiva económica como esta, dificilmente se podem esperar contributos positivos 

para o entendimento de que a produção de novos bens e serviços é impossível sem poupança, 

consumo diferido e assunção de riscos intertemporais. Na verdade, a sociedade moçambicana já 

teve oportunidade de experimentar na prática o modelo económico da teoria da exploração, no 

período 1975-1985, durante o qual a economia marxista-leninista se converteu em ortodoxia do-

minante, com sérias e duradouras consequências regressivas para a concepção e busca de siste-

mas de protecção social progressivos, inclusivos e potencialmente capazes de responderem aos 

novos desafios do regime demográfico moderno (Francisco, 2010a, 2012; Francisco et al., 2016).

Considerando que a diversidade de dinâmicas e processos demográficos exigem análises, méto-

dos, políticas, acções ou programas consistentes com a realidade ou realidades específicas, neste 

trabalho adiciona-se um novo objectivo aos três que motivaram o artigo publicado no JOeA. 

Primeiro, contextualizar a relevância do facto de, a nível mundial, a proporção da população 

idosa estar a aumentar, e, na verdade, desde finais do século xx, ser já em média maior do que o 

efectivo etário de crianças e jovens menores de 15 anos. Porém, esta mudança, sem precedentes 

na história da humanidade, ainda não abrange grande parte do continente africano e  diversos 

países de baixo rendimento noutras regiões do mundo. Ora, como se mostra neste artigo, isto 

não é irrelevante para países como Moçambique. A este nível, a distinção conceptual entre 

crescimento do número de idosos, aqui designado por «gerontocrescimento», do conceito de 

envelhecimento populacional propriamente dito é fundamental para se perceber os diferentes 

estágios de mudança em diversas regiões. 
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Segundo, o artigo mostra que o contexto estrutural e a dinâmica demográfica diferentes nos 

países africanos de baixo rendimento precisam de ser tomados em consideração na interpreta-

ção dos resultados do IGG, não como algo natural, mas como uma manifestação importante 

do subdesenvolvimento das condições de vida dos idosos. Um subdesenvolvimento que não é 

somente económico, social e cultural, mas também, e sobretudo, demográfico, como é visível 

na estrutura muito jovem da população, vulgarmente vista como algo natural. 

Terceiro, o artigo questiona a ideia de que a concentração dos países africanos de baixo ren-

dimento na cauda do IGG deriva principalmente da falta de capacidade e de empenho dos 

fazedores de política, na implementação de uma abordagem abrangente para responder aos 

desafios colocados pelo envelhecimento populacional. Contudo, o artigo adianta  que boa 

parte das limitações identificáveis no actual enquadramento analítico do IGG é facilmente 

superável. Uma vez superadas as principais limitações analíticas, os dividendos poderão surgir 

e revelar-se compensadores, incluindo para a própria abordagem pró-activa, preocupada em 

proporcionar um enquadramento político e operacional efectivo do fenómeno do envelheci-

mento que motivou a HelpAge International a criar o Global AgeWatch Index. 

Quarto, o artigo aponta algumas das principais implicações analíticas e políticas da análise 

feita no corpo principal do texto, tanto em relação ao maior poder analítico que o IGG precisa 

de adquirir como à pertinência da sua inserção numa abordagem realmente mais abrangente. 

Este trabalho está organizado em quatro secções. A primeira corresponde a esta Introdução, 

na qual se identifica o problema da pesquisa que motivou este artigo e que justifica a relevân-

cia e pertinência da sua integração no leque de prioridades da pesquisa realizada pelo IESE, 

na sua primeira década de existência. A segunda começa por identificar conceitos e medidas 

complementares e susceptíveis de reforçarem o alcance, a abrangência e a substância analítica 

do IGG. Mostra, de seguida, porque e como este novo Índice pode ser mais bem enquadrado 

no processo de transição demográfica global, entendido como facto e como modelo analítico. 

Antes de concluir a segunda secção adiantam-se breves comentários sobre os aspectos me-

todológicos e dados relevantes para as secções seguintes, mas também do ponto de vista da 

principal mensagem do artigo. A terceira secção representa a parte central do artigo, ao lidar 

empiricamente com a questão do gerontocrescimento versus envelhecimento populacional e 

a sua importância para se entender a sobre-representação dos países africanos de baixo ren-

dimento na cauda do desempeno das condições de vida dos idosos. Ilustra, ainda, a relação 

empírica da chamada «armadilha de equilíbrio de baixo nível» (ou, para certos autores, «arma-

dilha malthusiana»), mas que poderá ser mais uma «armadilha da transição demográfica». A 

quarta secção conclui, sublinhando aspectos susceptíveis de fortalecerem o alcance explicativo 

do IGG, quer por via do reforço do seu alcance analítico quer pela sua inserção numa aborda-

gem efectivamente mais abrangente.
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CONCEITOS, MEDIDAS E ASPECTOS TEÓRICOS RELEVANTES

Viver até aos 60 ou mais anos é uma conquista notável da população humana e um dos privi-

légios mais importantes na evolução recente da humanidade. A longevidade é um privilégio, 

porque apesar de um número crescente de pessoas desfrutarem de mais esperança de vida, na 

verdade apenas um pequeno número dos seres humanos que nascem e sobrevivem no primei-

ro ano de vida consegue chegar à idade idosa. A nível mundial, a população idosa, ou seja, as 

pessoas com 60 ou mais anos, representa actualmente pouco mais de 900 milhões de pessoas, 

equivalente a 12,3% da população total. Prevê-se que este efectivo ultrapasse dois mil milhões 

em 2050, ou cerca de 22% da população mundial. Em África, todavia, os idosos representam 

apenas uma pequena porção (cerca de 7%)  da população idosa mundial, e também da  de toda 

a população africana (5%). Apesar disso, o efectivo de africanos idosos multiplicou mais de 

cinco vezes, de 12 milhões em 1950 para 64 milhões em 2015. Este crescimento acompanha o 

crescimento geral da população, prevendo-se que triplique até meados do corrente século, para 

220 milhões de idosos em 2050, equivalente a 9% da população de África (NU, 2015). 

Não menos importante do que o incremento do efectivo de idosos, que é em si um feito sem 

precedente na história da humanidade, é o notável progresso global na qualidade de vida, bem-

-estar e satisfação dos idosos. A este nível, no continente africano apenas um pequeno número 

de países consegue proporcionar uma qualidade de vida satisfatória na última fase da vida, ou 

terceira idade. A maioria dos idosos africanos vive em circunstâncias extremamente precárias, 

justificando a pergunta: para quê viver uma vida cada vez mais longa se é para viver pior?

Em resposta às mudanças e desafios que o fenómeno global de envelhecimento da população 

mundial representa no corrente século xxi, a HelpAge International lançou em 2013 o Global 

AgeWatch Index (GAWI) (HelpAge International, 2013a, 2014, 2015a). Na falta de uma opção 

melhor para a tradução para português do nome atribuído a este novo Índice, optou-se por uma 

designação que se aproxime da essência do seu conteúdo — Índice Gerontológico Global (IGG).

O IGG foi concebido para avaliar os factores que determinam o bem-estar socioeconómico da 

população idosa; ou seja, a gerontologia (do grego «gero» = envelhecimento + «lógia» = estu-

do) é a ciência que estuda o envelhecimento das pessoas em múltiplos aspectos – biológicos, 

psicológicos, social, demográfico e outros – e como lhes proporcionar uma melhor qualidade 

de vida e  bem-estar por via de um envelhecimento saudável (inclui, mas distingue-se, de ge-

riatria, ciência médica que estuda e trata as patologias dos idosos). O Índice visa responder 

às principais preocupações das pessoas idosas e sensibilizar os fazedores de políticas para os 

factores fundamentais do bem-estar das gerações mais velhas. O Índice procura fornecer uma 

base sistemática de dados para o enquadramento político, na formulação e implementação de 

políticas e programas que garantam, como se pode ler no Insight Report 2015, «que nenhuma 

pessoa idosa fique para trás».
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Apesar de o IGG 2015 contemplar apenas 96 países de um total de 194, na verdade os países 

abrangidos já cobrem cerca de 91% da população mundial com idade igual ou superior a 60 

anos. Em África, de um total de 54 países, apenas 11 foram incluídos no IGG 2015, correspon-

dendo a 39% da população de África e 48% da população da África Subsaariana. Dois destes 

países, Malawi e Moçambique, antecedem o último classificado, que é o Afeganistão. Seguem-

-se mais seis países africanos com baixo rendimento e com as piores condições de vida para 

os idosos (Tanzânia, Zâmbia, Ruanda, Uganda, Nigéria e Marrocos), classificados entre os 13 

piores no IGG. Os restantes três dos 11 países africanos no Índice são: Gana (81.º), África do 

Sul (78.º) e Maurícias (42.º). Assim, as Maurícias apresentam-se entre os 50% mais bem classi-

ficados no IGG 2015 e em primeiro lugar no continente africano (Tabela 3).

Comentando os extremos na lista de 96 países no IGG 2015 (Suíça com 90,1% e Afeganistão 

com 3,6%), o Insight Report concluiu que os países com melhor desempenho têm uma aborda-

gem abrangente, investindo em pensões, acesso a cuidados de saúde e apoio à inclusão social 

dos idosos. «Apesar de nem sempre o reconhecermos», adianta o relatório, «o envelhecimento da 

população mundial é a maior história de sucesso de desenvolvimento humano, tendo resultado na 

queda das taxas de natalidade e na maior esperança de vida» (HelpAge International, 2015a: 5).

Lendo os Insight Reports das três edições já publicadas, é perceptível que o IGG resulta de atu-

radas e extensivas reflexões conceptuais, metodológicas, técnicas e operacionais. Mas é somen-

te quando nos familiarizamos com a informação metodológica que se percebe a laboriosa e 

sistemática pesquisa que os autores fizeram, na literatura relevante, como parte do processo de 

elaboração deste novo índice multidimensional (HelpAge International, 2013a, 2013b, 2013b, 

2015a, 2015b). Isto parece dever-se ao forte enviesamento por uma abordagem mais pró-activa 

(operacional e politicamente) do que propriamente abrangente, em termos analíticos e meto-

dológicos. A afirmação acima citada, segundo a qual o melhor desempenho dos países deriva 

de uma abordagem abrangente, carece de explicitação e fundamentação satisfatórias, acaban-

do por circunscrever o alcance explicativo e a abrangência do Índice a acções específicas, em 

resposta aos desafios decorrentes do envelhecimento nos diferentes países. O próprio material 

metodológico sobre a concepção e construção do Índice lida com os dados estatísticos como 

se não estivessem carregados de teoria (theory-laden, na linguagem popperiana), ou fosse pos-

sível obtê-los sem que a teoria indique o que procurar, como e porquê (Deutsch, 2011: 10, 18).

Será que o Índice da HelpAge International sobreviverá ao escrutínio, como mais um indica-

dor de desenvolvimento, inspirado na multiperspectiva quantitativa do Índice de Desenvolvi-

mento Humano (IDH)? Como é que o IGG reflecte as características estruturais demográficas 

e socioeconómicas diferenciadas, na forma como mede e avalia o desempenho dos países 

contemplados? O que significa ter uma abordagem abrangente do envelhecimento popula-

cional em países onde o aumento do número de idosos é ofuscado ou neutralizado pelo re-

juvenescimento da população em geral? Qual é o alcance analítico do actual enquadramento 
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conceptual e metodológico do IGG, circunscrito ao conceito de capacidades [inspirado no 

trabalho seminal de Amartya Sen (2003) (HelpAge International, 2013: 5; Zaidi, 2014: 13-15)], 

ignorando conceitos estruturantes cruciais para uma adequada contextualização das diferentes 

etapas da transição demográfica mundial? Porque é que as pessoas iriam preocupar-se com um 

fenómeno que ainda não viveram, porque de facto simplesmente não existe na sua sociedade? 

O IGG é presentemente o principal protagonista no esforço de análise e avaliação de indica-

dores multidimensionais de medida da qualidade de vida, bem-estar e participação das pessoas 

idosas, em todo o mundo. Em termos operacionais, o IGG compreende 13 diferentes indica-

dores, organizados em quatro categorias ou domínios-chave: i) estado da saúde; ii) segurança 

financeira; iii) capacidade de emprego e educação; iv) ambiente favorável. Em cada uma destas 

variáveis, os países receberam pontuações que variam entre zero (mínimo) e cem (máximo). A 

média de todas as variáveis estabelece a posição de cada país na classificação geral (HelpAge 

International, 2013).

O IGG é provavelmente o mais recente descendente na família de índices de desenvolvimento 

social, económico e humano, bem como bem-estar e felicidade; uma vasta família em próspero 

crescimento e sofisticação, desde que o IDH foi criado, em 1990, e rapidamente se converteu 

em referência analítica, no debate internacional e nacional, em torno de políticas públicas 

sobre o desenvolvimento humano (Bagolin & Comim, 2008; Deaton & Tortora, 2015; Kahne-

man & Deaton, 2010; UNDP, 2015). Tendo sido criado com a finalidade explícita de propor-

cionar enquadramento político para responder aos desafios colocados pelo envelhecimento 

de diferentes populações, a concepção e a operacionalização do IGG assentam na ideia de que 

o envelhecimento populacional é um fenómeno completamente globalizado. Porém, trata-se de 

uma generalização contrariada pelos próprios dados e pela classificação de diferentes tipos de 

sociedades, fornecidos pelo Insight Report 2015, como se mostra mais adiante. 

INDICADORES COMPLEMENTARES PARA UM ÍNDICE MAIS SIGNIFICATIVO
A ciência da população fornece um conjunto de conceitos e medidas que permitem ampliar 

o poder analítico e a abrangência contextual e, consequentemente, um insight do IGG, por 

enquanto circunscrito ao conceito de «conjunto de capacidades» de os idosos realizarem de-

terminada funções (Zaidi, 2014: 13). Parte dos referidos conceitos e medidas corresponde aos 

índices demográficos disponibilizados pela ciência da população para agrupar e sistematizar 

informação sobre níveis e mudanças estruturais, tais como: relações de dependência, processo 

de renovação da população activa e envelhecimento, por exemplo Índice de Envelhecimento, 

Índice de Juventude, Percentagem de Idosos, Índice de Dependência de Idosos, Idade Mediana 

da População (Calot & Sardon, 1999; Nazareth, 2004: 115-118). Outra parte dos conceitos en-

volve a proposta em que se recorre a conceitos pouco convencionais (e.g., gerontocrescimen-

to, rejuvenescimento), mas que podem contribuir para a melhor identificação de processos 
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reais e, consequentemente, melhor percepção da racionalidade estrutural das mudanças de-

mográficas, subjacentes às expressões mais aparentes dos domínios-chave incorporados, neste 

caso, no IGG (Calot & Sardon, 1999; Coale, 1987; Dumont, 2003).

GERONTOCRESCIMENTO, REJUVENESCIMENTO E ENVELHECIMENTOS

O termo «envelhecimento» carece de uma definição universal consensual, em grande parte 

devido à diversidade de percepções culturais e diferentes entidades de referência relativas ao 

limiar de início da idade idosa. O Multilingual Demographic Dictionary da ONU (NU, 1958: 20) 

estabelece uma importante distinção entre «envelhecimento» da população e «envelhecimento 

individual», ou senescência, e aumento na duração da vida humana ou da longevidade, resultan-

te da melhoria do padrão de vida e das descobertas médicas.

A dificuldade de se chegar a uma definição consensual de envelhecimento tem vários motivos. 

Um é que o início da idade idosa não é um momento rígido no curso da vida. Em geral, toma-se 

como referência 60 ou 65 anos de idade. Pessoas acima dessas idades são chamadas «idosas», ou 

da terceira idade. Em países como os Estados Unidos da América ou da Europa, entre outros 

do mundo desenvolvido, a idade de 65 anos é preferida como limiar de referência. Contudo, a 

ONU fornece geralmente um leque de limiares de início da idade idosa, 60+, 65+ e 85+ anos 

(Suntoo, 2012: 4; NU, 1958: 19-20). Ainda que qualquer uma destas opções seja de algum 

modo arbitrária, devido aos enviesamentos subjectivos e culturais envolvidos, a inclinação de a 

ONU usar 60+ com maior frequência afigura-se como uma opção mais adaptável e adequada à 

situação africana, pelo facto de o seu processo de transição demográfica estar atrasado e lento.

Existe um outro motivo que torna o consenso em torno do conceito de envelhecimento po-

pulacional cada vez mais difícil e remoto. Vários autores consideram cada vez mais pertinente 

falar de envelhecimentos em vez de envelhecimento, num sentido singular e indiferenciado. 

A primeira distinção diz respeito à diferença entre o aumento do número de pessoas no topo 

da pirâmide etária (efeito de «tendência», também chamado «envelhecimento do topo») e o 

envelhecimento na base da pirâmide etária (efeito «estrutural»). Neste último caso, observa-

-se uma redução da base da pirâmide, porque a percentagem de crianças e jovens diminui em 

relação ao número de idosos, tal como é captado pelo chamado «Índice de Envelhecimento» 

(Dumont, 2003; Nazareth, 2004: 119; Sousa, 2010: 9, 10, 53).

Como sublinhou Gérard-Francis Dumont, num breve texto publicado em 2003, «Nada impede 

que se criem neologismos sempre que for necessário. A palavra “demografia”, inventada por 

Achille Guillard em 1855, para designar a ciência da população, é apenas um desses neologis-

mos». De igual modo, defendeu Dumont (2003), nos dias de hoje justifica-se criar um termo 

que permita compreender as tendências demográficas no mundo, especificando no âmbito do 

processo de envelhecimento o que o neologismo «gerontocrescimento» poderá captar relati-

vamente ao crescimento absoluto da população idosa. 
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As análises podem ser enriquecidas, conforme argumentou ainda Dumond (2003), através 

de conceitos como «gerontocrescimento», que ajudam a distinguir uma evolução quase certa 

através de uma evolução relativamente incerta. O gerontocrescimento acaba por revelar-se 

um fenómeno muito mais certo do que o envelhecimento populacional, porque depende uni-

camente da redução da mortalidade da população, em geral, e da população na idade mais 

idosa, em particular. Já o envelhecimento populacional, contrariamente ao que se pensa no 

senso comum, depende do declínio da fecundidade, que reduz a proporção da população mais 

jovem em relação ao efectivo de idosos. Quando os países atingem níveis de não renovação 

das suas gerações, o efeito da melhoria das condições gerais de saúde reforça o processo de 

envelhecimento, podendo ser reforçado ou atenuado pelas migrações (Dumont, 2003; Naza-

reth, 2004: 120). A Tabela 1 apresenta de forma sistematiza as diferentes características entre 

gerontocrescimento e envelhecimento populacional.

TABELA 1: DIFERENTES CARACTERÍSTICAS ENTRE GERONTOCRESCIMENTO E ENVELHECIMENTO POPULACIONAL 

GERONTOCRESCIMENTO ENVELHECIMENTO DA POPULAÇÃO

DEFINIÇÃO

Aumento do número de pessoas idosas numa dada 
população.

Aumento da proporção das gerações mais velhas numa 
população.

FACTORES DE INTENSIDADE

1. Aumento da esperança de vida dos idosos
2. Efeito da herança demográfica
3. Contributo migratório composto por idosos 
	 (caso de idosos em Maputo)

1. Queda da fecundidade a diferentes velocidades
2. Sobrevivência crescente dos idosos
3. Composição etária e do comportamento da fertilidade 

devido à migração
4. Efeitos da herança demográfica (factores são analisar 

especificamente o caso da população activa, a população 
de uma empresa

INDICADORES DE MEDIDA

1.  Medidas de variação do número de idosos, em termos 
absolutos (efectivo) e relativos (taxa de crescimento dos 
grupos etários idosos).

2.  Esperança de vida nos grupos idosos.

1. Índice de Envelhecimento (IE)
2. Idade mediana e idade média da população
3. Taxa de fecundidade e esperança de vida à nascença

PERSPECTIVAS DEPOIS DE 2006 EM MOÇAMBIQUE

1.  Mudanças estruturais lentas, a menos que surjam 
factores externos

2. Gerontocrescimento deverá continuar, no futuro, 
dependendo da importação de inovações tecnológicas e 
de poupança externa

1. O envelhecimento da população provavelmente será 
adiado, dependendo da intensidade do rejuvenescimento 
da população, do início e da velocidade de transição da 
fertilidade

Fonte: adaptado de Dumont (2003)

Para além da anterior distinção entre gerontocrescimento e envelhecimento populacional, o In-

sight Report 2015 fornece uma classificação das sociedades em quatro grupos, definidos de acor-

do com a percentagem da população 60+ anos: i) sociedades jovens (>10%-51%); ii) sociedades 

em envelhecimento (10%/19%-26%); iii) sociedade em rápido envelhecimento (20%/29%- 

-22,5%); iv) sociedade em hiperenvelhecimento (≥30%-0,5%) (HelpAge International, 2015: 5).
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Finalmente, a inclusão do conceito «rejuvenescimento» no subtítulo, entre gerontocrescimento 

e envelhecimentos, não é por acaso. O aumento da proporção de jovens mais rápido do que 

o aumento da proporção de idosos gera rejuvenescimento populacional, em vez de enve-

lhecimento populacional. Isto é particularmente relevante para o ponto principal, abordado 

na terceira secção, sobre a relação entre gerontocrescimento e envelhecimento populacional, 

em países onde a transição da fecundidade ainda é incipiente ou praticamente mal começou 

(Coale, 1987: 366).

ÍNDICE DE ENVELHECIMENTO (IE), IDADE MEDIANA E IDADE MÉDIA DA POPULAÇÃO

O Índice de Envelhecimento (IE) é um dos vários indicadores demográficos, como se referiu, 

usados para medir a taxa ou o ritmo a que uma população envelhece e as suas implicações para 

avaliar a renovação das gerações e transferências intergeracionais, bem como políticas fiscais e 

comportamentos de poupanças. O IE é um rácio demográfico que mede a proporção de ido-

sos em relação à população jovem. Expressa-se geralmente como o número de pessoas com 60 

ou mais anos de idade (ou também 65+) por cem pessoas com idade inferior a 15 anos; isto é, 

a razão entre o topo ou a vértice e a base da pirâmide etária. Um número menor do que cem 

significa que há menos idosos do que jovens. O IE permite captar o tipo de envelhecimento, 

referido acima, em que a base da pirâmide de idades diminuiu. 

Uma das características amplamente reconhecidas nos países subdesenvolvidos é terem uma 

população demasiado jovem (e.g., idade mediana de 17 anos, em Moçambique e Malawi). A 

idade média da população é outro indicador que evidencia o nível e a tendência do envelheci-

mento populacional. A idade mediana divide a população em dois grupos do mesmo tamanho, 

em que metade da população total é mais jovem do que a idade referida, e a outra metade é 

mais velha. Por seu turno, a idade média da população é mais sensível a alterações na parte 

direita da distribuição de idades (isto é, os mais velhos dos idosos); pode ser mais adequada 

do que a idade mediana, em estudos especificamente sobre a dinâmica do envelhecimento 

da população. Porém, estes dois índices são meros índices de incidência; isto é, relacionam 

simplesmente o número de indivíduos segundo grandes categorias, não tomam em conta a 

distribuição etária dentro das grandes categorias, em particular os idosos.

POR UM ENQUADRAMENTO ANALÍTICO MAIS SIGNIFICATIVO E ABRANGENTE
Tanto o gerontocrescimento como o envelhecimento populacional são duas das consequên-

cias fundamentais da transição demográfica global, sobre a qual existe uma extensiva e rica 

literatura. Este não é o espaço apropriado para um levantamento da vasta bibliografia disponível, 

nem tão-pouco para uma revisão exaustiva das controvérsias epistemológicas e metodológicas 

que o modelo estilizado de representação da dinâmica populacional tem provocado (Abernethy, 

1995; Alves, 2002; Nielsen, 2015a). 



Desafios para Moçambique 2017 «Gerontocrescimento» e envelhecimento populacional em África: relevância e alcance da pesquisa do IESE322

Porém, nem que seja de forma breve, a questão da transição demográfica é demasiado impor-

tante para ser deixada implícita, como faz o Insight Report 2015, que não tem uma única alusão 

satisfatória ao seu papel diferenciador, no enquadramento analítico e empírico do geronto-

crescimento e do envelhecimento. Dito isto, convém esclarecer que, apesar de o Insight Report 

2015 tratar a transição demográfica global como dada, não seria justo ou correcto sugerir 

que os autores desconhecem o seu impacto, e sobretudo que ignoram que o envelhecimento 

populacional resulta do declínio da fecundidade. Contudo, o facto de não prestarem o devido 

destaque ao papel transformador ou mesmo revolucionário da transição da fecundidade, no 

mínimo acaba por não ajudar a dissipar o equívoco, ou mesmo mito, que o envelhecimento 

populacional resulta do aumento da mortalidade em vez do declínio da fecundidade (Bairoch, 

2001: 173; Nazareth, 2004: 120).

Além disso, antes de se concluir precipitadamente que o risco de certos países ficarem para 

trás ou de serem excluídos do progresso deriva principalmente da falta de vontade ou incapa-

cidade de os fazedores de políticas públicas porem em prática acção apropriadas, é importante 

reconhecer o papel e o peso do subdesenvolvimento demográfico e económico. Neste caso 

particular, um subdesenvolvimento que é estruturalmente determinado pela conjugação dos 

componentes de mudança da dinâmica populacional e factores-chave de produção econó-

mica. Esta secção aborda brevemente o contexto amplo (nacional ou global) proporcionado 

pela transição demográfica, como processo global e como modelo explicativo do gerontocres-

cimento e envelhecimento populacional, entre vários outros fenómenos manifestados a nível 

individual, familiar e das sociedades.

O CONTEXTO DA TRANSIÇÃO DEMOGRÁFICA GLOBAL

A transição demográfica é o processo de mudança do regime de elevadas taxas de mortalida-

de e natalidade para um novo regime demográfico, assente em baixas taxas de mortalidade 

e natalidade, geradoras de mudanças estruturais na distribuição etária da população; um pro-

cesso que decorre ao longo de um ano e meio a dois séculos, numa determinada população 

(Lee, 2015: 67-68). A transição demográfica é um fenómeno de transformação mundial único 

na história da humanidade, pela ruptura radical que provoca no regime demográfico antigo 

(RDA) e pela sua substituição por um regime demográfico moderno (RDM), radicalmente 

novo e distinto do RDA. Tal fenómeno constitui o núcleo da teoria clássica de (ou primeira) 

transição demográfica e das suas novas variantes (e.g., segunda transição) (Cowgill, 1963; Da-

vis, 1945; Dyson, 2010; Francisco, 1996: 209-215, 2011a; Landry, 1987; Lee, 2003; Livi-Bacci, 

1992; Malmberg & Sommestad, 2000; Reher, 2004)1992; Malmberg and Sommestad, 2000; 

Reher, 2004.

A teoria da transição demográfica foi inicialmente concebida como um modelo de três estágios 

(Davis, 1945; Landry, 1987); evoluiu depois para mais uma ou duas etapas diferentes, como 
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forma de representar a diversidade de dinâmicas populacionais e a evolução futura da combinação 

de múltiplos padrões de mortalidade e fertilidade. Na prática, as variações nos modelos estilizados 

de transição demográfica motivaram diferentes controvérsias sobre o seu alcance explicativo e 

a sua correspondência com a realidade (Abernethy, 1995; Alves, 2002; Nielsen, 2015a, 2015b). 

Porém, a despeito das polémicas existentes, a verdade é que, ao longo do século xx, a transição 

demográfica generalizou-se a toda a população mundial como uma verdadeira «revolução de-

mográfica», termo usado pelo demógrafo francês Adolphe Landry (1987 [1909]), vários anos 

antes de a expressão «transição demográfica» ter sido adoptada pela comunidade de estudiosos 

da população (Davis, 1945; Kapitza, 2009; Landry, 1987; Lee, 2015: 68). 

Sendo o modelo gráfico da generalização clássica estilizada da transição demográfica ampla-

mente difundido, é escusado replicá-lo aqui, passando-se directamente para os aspectos de 

interesse neste trabalho, o gerontocrescimento e o envelhecimento populacional. Em geral, re-

conhece-se que a transição demográfica começa com a queda progressiva e persistente da taxa 

de mortalidade, originando uma diminuição sustentável de altas taxas de mortalidade para taxas 

cada vez mais baixas. A consequência desta transição é a ruptura de uma etapa (pré-transicio-

nal) de relativo equilíbrio demográfico, em torno de baixas taxas de crescimento populacional. 

Segue-se uma segunda etapa (transição da mortalidade) de aceleração da taxa de crescimento 

populacional, porque a mortalidade diminui progressivamente, enquanto a natalidade se man-

tém nos níveis elevados e correspondentes à elevada mortalidade prevalecente, no RDA. 

Se a ruptura com o regime demográfico milenar é irreversível, como se tem observado glo-

balmente, o surgimento de um novo equilíbrio de crescimento populacional tão baixo como 

na etapa pré-transicional depende da realização da transição da fecundidade. No modelo es-

tilizado de transição demográfica, a terceira etapa acontece quando a fecundidade diminui de 

forma sustentável, acabando por gerar uma desaceleração do crescimento da população. Nesta 

fase, observa-se uma reposição do equilíbrio e da estabilidade do crescimento populacional, 

correspondente ao que certos autores consideram ser a quarta etapa e possível passagem para 

uma quinta, ou primeira fase, que alguns demógrafos preferem designar por «segunda 

transição demográfica» (Chesnais, 1990; Coleman, 2012; Davis, 1945; Defo, 2014; Dyson, 

2010; Lee & Reher, 2011; Lesthaeghe, 2010, 2014a; Livi-Bacci, 1992; Reher, 2004; Teitel-

baum, 1987)1992; Reher, 2004; Teitelbaum, 1987.

No contexto da transição demográfica, a população idosa cresce, numa primeira fase, em ter-

mos absolutos apenas (gerontocrescimento), e, posteriormente, em termos também relativos e 

em referência aos demais grupos populacionais, nomeadamente o mais jovem (envelhecimen-

to). À medida que a diminuição da fecundidade se torna sustentável e duradoura, a composi-

ção etária da população começa a ser afectada, diminuindo a base da sua pirâmide de idades. 

Enquanto isto não acontece, o grupo etário mais jovem aumenta, em proporções que ofuscam o 

incremento simultâneo do aumento dos grupos idosos. A consequência disto é o rejuvenescimento 
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populacional, de duração mais ou menos longa, dependendo da vitalidade reprodutiva e de 

quando a transição da fecundidade começa (Dyson, 2010: 21). Por isso, o efeito do envelhe-

cimento causado pelo gerontocrescimento no grupo etário mais idoso é neutralizado pelo 

aumento equivalente ou superior de nascimentos e a crescente sobrevivência de crianças e 

jovens (Bongaarts & Casterline, 2013; Dumont, 2003; Dyson, 2010: 20-21; Francisco, 2011a; 

Lee, 2003; Lee & Reher, 2011; Lesthaeghe, 2014b; Reher, 2004). 

Na próxima secção, a questão sobre o gerontocrescimento versus envelhecimento popula-

cional será retomada, para ilustrar empiricamente, em relação aos países africanos de baixo 

rendimento no IGG, e não só, a consequência da sua transição demográfica lenta, devido ao 

subdesenvolvido socioeconómico e sobretudo demográfico.

A TEORIA DA TRANSIÇÃO DEMOGRÁFICA CONTINUA ÚTIL?

Vários estudiosos, fora do núcleo principal de demógrafos convencionais, têm procurado en-

quadrar as etapas de transição demográfica no seu devido contexto, como um acontecimento 

histórico específico na evolução humana de longa duração, definida por alterações nas ten-

dências de crescimento de dois tipos: endógeno e exógeno (Bongaarts, 2009; Calot & Sardon, 

1999; Kapitza, 2009; Korotayev et al., 2015). 

Sendo um acontecimento histórico relativamente curto, quando comparado com a longa tra-

jectória de evolução da população, não significa que a transição demográfica seja irrelevante 

ou efémera. Pelo contrário, o gerontocrescimento e subsequente envelhecimento da população 

fazem parte de uma transição demográfica global e abrangente de toda a humanidade. Neste 

contexto, a abordagem da transição demográfica fornece o modelo de base explicativo, pelo 

menos em parte, para se entender, por exemplo, porque que é que os países africanos de baixo 

rendimento se encontram entre os piores países para os idosos viverem. O facto de isto não ser, 

devida e explicitamente, tomado em consideração na interpretação e análise do IGG, nos Insight 

Reports da HelpAge International, no mínimo acabará por retardar e dificultar a boa gestão do 

envelhecimento populacional pelos governos dos países subdesenvolvidos.

Eles enfrentam preconceitos e mitos, por exemplo sobre o eventual contributo positivo do cres-

cimento populacional nos estágios iniciais do desenvolvimento económico, ou sobre a crença 

prevalecente no senso comum de que o controlo de natalidade perturba os valores tradicionais 

e a evolução «natural» da população. Ora, na verdade, a perturbação do equilíbrio populacional 

é provocada pelo rápido declínio da mortalidade infantil, enquanto a redução da taxa de natali-

dade é a via de corrigir os desequilíbrios e restabelecer um novo equilíbrio populacional (Bairoch, 

2001: 173; Caldwell, 1982; Lee, 2015). Curiosamente, recentemente, uma funcionária sénior 

em posição de influenciar as políticas governamentais moçambicanas perguntou ao autor deste 

texto se não seria possível realizar a transição demográfica sem ter de reduzir a fecundidade, 

alegadamente porque a elevada fecundidade faz parte da identidade cultural moçambicana.
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As perspectivas de crescimento populacional e económico a longo prazo continuarão certa-

mente na agenda de investigação internacional, como parte da evolução e dos progressos da 

transição demográfica e, em particular, da necessidade de o desenvolvimento económico ser 

ecologicamente compatível e sustentável. Mas o próprio entendimento do significado de susten-

tabilidade está longe de ser incontroversa. Por exemplo, o físico David Deutsch (2013: 630-638) 

argumentou recentemente que o mais profundo e perigoso erro cometido pelos malthusianos é 

afirmarem possuir uma forma de evitar desastres de destruição de recursos, través da sustentabi-

lidade. Segundo Deutsch (2013), as sociedades estáticas falham porque a sua incapacidade carac-

terística para criar conhecimento depressa acaba por transformar um problema numa catástrofe. 

As analogias entre tais sociedades e a actual civilização tecnológica do Ocidente são, portanto, 

falaciosas. Para estarmos preparados para os desastres previsíveis, defende Deutsch (2013: 639), 

necessitamos de progressos rápidos na ciência e na tecnologia e do máximo de riqueza possível. 

«Na realidade... Só o progresso é sustentável» (Deutsch, 2013: 613).

Muitos são os assuntos em aberto, e certamente novos, que continuarão a justificar a pesquisa, 

como seja: a questão da passagem da chamada «estagnação malthusiana» para um desenvol-

vimento pós-malthusiano (Galor, 2011; Galor & Weil, 1998); os equívocos sobre a natureza 

exponencial, em vez de hiperbólica, do crescimento; o esclarecimento da surpreendente cons-

tatação de que a melhoria do estado da saúde não tem um efeito positivo no crescimento 

económico, um assunto que tem merecido recentemente importantes explicações a partir da 

pesquisa de autores como Cervellati & Sunde (2009, 2015) e Sunde & Cervellati (2012), a par-

tir da reformulação dos critérios de comparação entre países em situação de «pré-transição» 

versus «pós-transição» da fecundidade; o potencial de conflitos sociais na forma como paí-

ses em fase incipiente de transição demográfica lidam com o seu subdesenvolvimento (Bon-

gaarts, 2009; Kapitza, 2009, 2009; Kobelev & Nugaeva, 2000; Korotayev et al., 2011; Korotayev  

& Zinkina, 2015; Nielsen, 2015a, 2015b, 2015c)

CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS E DADOS
Para efeitos deste artigo, a abordagem metodológica aplicada compreende, em primeiro lugar, 

a revisão da literatura existente sobre o objecto deste estudo, com enfoque particular nos dife-

rentes padrões e efeitos do gerontocrescimento e do envelhecimento populacional, no contex-

to da transição demográfica. A literatura usada inclui fontes tanto convencionais, no sentido 

de trabalhos que passaram pelo processo de revisão de pares, como literatura que, apesar de 

não ter sido submetida a revisão de pares, é relevante e incontornável; nalguns casos abordam 

assuntos aparentemente marginais ou incontroversos na literatura convencional, mas colocam 

desafios intelectuais pertinentes dignos de atenção.



Desafios para Moçambique 2017 «Gerontocrescimento» e envelhecimento populacional em África: relevância e alcance da pesquisa do IESE326

TABELA 2: INDICADORES DE ESTRUTURA DA POPULAÇÃO: PERCENTAGEM DE IDOSOS, ÍNDICE DE 
ENVELHECIMENTO (IE), TAXA GLOBAL DE FECUNDIDADE (TGF) E IDADE MÉDIA DA POPULAÇÃO, 

	 2015 E 2050

ESTIMATIVAS PROJECÇÕES (VARIANTE MÉDIA)

Principais regiões 60+ (%) IE (%) TGF 
(filhos por 

mulher)

Idade 
mediana 

(anos)

60+ (%) IE (%) TGF
(filhos por 

mulher)

Idade 
mediana 

(anos)

2015 2050

Mundo 12,3 47,0 2,49 29,6 22 110,9 2,23 36,1

Regiões mais desenvolvidas 24,0 146,0 1,68 41,2 33 209,1 1,83 45,1

Regiões menos 
desenvolvidas

10,0 35,2 2,61 27,8 20 89,3 2,28 34,9

Países menos 
desenvolvidos

5,0 13,6 4,11 19,7 10 32,1 2,85 26,1

Regiões menos desenvolvidas, 
excepto China

8,0 26,3 2,91 25,2 17 69,2 2,34 32,6

Países de alto rendimento 22,0 128,0 1,75 39,7 32 202,7 1,83 44,7

Países de rendimento 
médio

11,0 39,8 2,39 28,9 22 107,8 2,12 37,1

Países de baixo rendimento 5,2 12,2 4,70 18,5 8 25,6 2,99 24,6

África Subsaariana 4,8 11,2 4,93 18,3 8 22,7 3,14 23,7

África 5,4 13,3 4,57 19,4 9 27,6 3,03 24,8

Ásia 12,0 47,3 2,17 30,3 25 136,4 1,91 39,9

Europa 24,0 151,9 1,61 41,7 34 226,1 1,80 46,2

América Latina e Caraíbas 11,0 43,5 2,10 29,2 26 149,2 1,78 41,2

América do Norte 21,0 111,8 1,85 38,3 28 164,7 1,90 42,1

Ocêania 16,0 70,2 2,38 32,9 23 116,6 2,50 37,4

Austrália/Nova Zelândia 20,0 107,6 1,91 37,6 28 166,6 1,79 41,6

Fonte: HelpAge International (2015); NU, (2015)

No Insight Report 2015, a HelpAge International (2015: 26) alterou a sua abordagem sobre a es-

timativa dos padrões de vida da população idosa, usando como proxy o Rendimento Nacional 

Bruto (RNB) per capita, em vez do Produto Interno Bruto (PIB) per capita, utilizado nas duas 

primeiras edições. Esta mudança surgiu porque o PIB é o valor monetário dos bens e serviços 

produzidos num determinado país, independentemente de quanto é retido no país, enquanto 

o RNB expressa o rendimento acumulado pelos próprios residentes do país, incluindo fluxos 

internacionais, como remessas e ajudas, mas excluindo rendas geradas no país, repatriadas para 

o exterior. Os autores do relatório não consideram esta alteração uma mudança conceptual 

substancial, mas mero aperfeiçoamento técnico consistente com a mudança introduzida no 

IDH, desde 2010.

A metodologia do IGG não fornece limiares de classificação dos principais níveis do desen-

volvimento económico segundo o rendimento. Usando como referência a classificação dos 

países, segundo os critérios do relatório do Fórum Económico Mundial (FEM) intitulado 

The Inclusive Growth and Development Report 2015 (Samans et al., 2015: 59), assume-se o valor 
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6000 dólares como limiar entre países de rendimento per capita elevado e rendimento per 

capita médio-baixo. Nesta base, dos 11 países africanos no IGG 2015, apenas as Maurícias 

(15 797 dólares), a África do Sul (11 764 dólares) e Marrocos (6553 dólares) integram o grupo 

de países de rendimento médio-alto (6000-16 999 dólares). Dos restantes oito países africa-

nos, cinco classificam-se no grupo de rendimento médio-baixo (1320-5999 dólares): Nigéria 

(5018 dólares), Zâmbia (3632 dólares), Gana (3458 dólares), Tanzânia (1611 dólares) e Ruanda 

(1386 dólares). Os últimos três países integram o grupo de rendimento baixo (>1320 dólares): 

Uganda (1300 dólares), Moçambique (1019 dólares) e Malawi (717 dólares). Com excepção 

do Malawi, os quatro países com pior desempenho (Afeganistão, Moçambique, Cisjordânia 

e Gaza e Paquistão) partilham antecedentes de elevados níveis de conflitos político-militares, 

que têm influenciado negativa e directamente o seu desempenho nos componentes do IGG. 

Considerando que em 2015 o IGG incluiu 96 de 194 países, dos quais apenas 11 países africa-

nos, futuras estimativas do IGG terão certamente distribuições diferentes, nem que seja porque 

a inclusão de novos países alterará as suas posições no ordenamento dos países.

Relativamente às evidências quantitativas usadas neste trabalho, as principais fontes de dados 

são, por um lado, a base de dados estatísticos da HelpAge International (2015), usada na esti-

mativa do IGG; por outro lado, os dados da mais recente revisão das estimativas e projecções 

da Organização das Nações Unidas (NU, 2015) e da Divisão de Estatísticas da FAO (Organi-

zação das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura). Sempre que adequado, além dos 

indicadores fornecidos pelas fontes referidas usaram-se dados adicionais e métodos estatísticos 

complementares.

GERONTOCRESCIMENTO COM E SEM ENVELHECIMENTO 
POPULACIONAL

A percentagem da população idosa na população total representa uma taxa bruta ou grosseira 

dos níveis e variações estruturais de uma determinada população. Por isso, para uma análise 

mais refinada do envelhecimento populacional, os demógrafos e outros estudiosos da popula-

ção recorrem ao tipo de conceitos e índices-resumo introduzidos anteriormente. Esta terceira 

secção centra-se no ponto central do artigo, sobre a questão do gerontocrescimento versus 

envelhecimento populacional, a sua importância para o correcto entendimento do impacto 

das mudanças estruturais no desempenho e a forma como os países lidam com o envelheci-

mento, bem como a necessidade do seu enquadramento no contexto mais amplo da transição 

demográfica; um processo global crucial a ter em consideração na formulação de respostas aos 

desafios colocados pelo gerontocrescimento e pelo envelhecimento, dependendo do estágio 

de mudanças estruturais em que as sociedades se encontrem.
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EFEITO DA ESTRUTURA DA POPULAÇÃO NO DESEMPENHO DOS PAÍSES
As Tabelas 2 e 3 reúnem os três indicadores anteriormente destacados como complementares 

e contextualizadores do IGG. O que é que os referidos indicadores revelam, independente-

mente, ou mesmo antes, de se considerar os resultados do IGG?

TABELA 3: TAXA DE ENVELHECIMENTO, ÍNDICE DE ENVELHECIMENTO (IE), TAXA GLOBAL DE FECUNDIDADE (TGF) 
	 E IDADE MEDIANA VERSUS ÍNDICE GOBAL AGEWATCH (GAWI), 2015

CLASSIFICAÇÃO PAÍSE SELECCIONADOS 60+ (%) IE (%) TGF 
(FILHOS POR MULHER)

IDADE MEDIANA 
(ANOS)

IGG (%)

1 Suíça 24 160 1,55 42,3 90,1
2 Noruega 22 121 1,80 39,1 89,3
3 Suécia 26 148 1,93 41 84,4
4 Alemanha 28 214 1,41 46,2 84,3
5 Canadá 22 140 1,59 40,6 84,0

(…)
38 Portugal 27 193 1,25 44,0 52,9

(…)
42 Maurícias 15 76,2 1,45 35,3 51,8

(…)
78 África do Sul 8,0 26,4 2,34 25,7 35,0

(…)
81 Gana 5,3 13,6 4,12 20,6 34,4

(…)
84 Marrocos 10,0 35,4 2,49 28,0 29,3
85 Jordânia 5,4 15,3 3,37 22,5 28,6
86 Nigéria 4,5 10,2 5,59 17,9 25,3
87 Iraque 5,0 12,2 4,52 19,3 22,2
88 Uganda 3,8 7,9 5,68 15,9 23,1
89 Ruanda 4,5 11,1 3,80 19,2 22,7
90 Zâmbia 4,3 9,3 5,28 16,9 22,3
91 Tanzânia 4,8 10,6 5,08 17,3 15,9
92 Paquistão 7,0 18,9 3,55 22,5 12,7
93 Cisjordânia & Gaza 4,5 - - - 12,3
94 Moçambique 5,1 11,3 5,30 17,1 4,5
95 Malawi 4,7 10,9 5,05 17,2 4,1
96 Afeganistão 4,0 9,1 4,65 17,5 3,6

(…)
Países de baixo rendimento 5,2 12,2 2,61 18,5
Países menos rendimento 5,0 13,6 4,11 19,7
África 5,4 13,3 4,57 19,4
África Subsaariana 4,8 11,2 4,93 18,3
Mundo 12,3 47,0 2,49 29,6

Fonte: HelpAge International (2015); UN, (2015)

A Tabela 3 inclui dados referentes unicamente às principais regiões do mundo, segundo a clas-

sificação da revisão de estimativas e projecções populacionais da ONU (NU, 2015). A média 

mundial da população 60+ anos rondava os 12,3% em 2015; ou seja, grosso modo, a população 

mundial encontra-se «em envelhecimento». Mas quando se presta atenção às principais gran-

des regiões, a discrepância é grande. As regiões mais desenvolvidas, nomeadamente a Europa, 

possuem já 24% de idosos, encontrando-se «em rápido envelhecimento». Em contrapartida, 
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países de baixo rendimento com população muito jovem, nomeadamente a África Subsaariana 

(4,8%) e África (5,2%), correspondem a «sociedades jovens». 

Uma segunda característica diferenciadora é revelada pelo Índice de Envelhecimento (IE), cuja 

estimativa da média mundial é de 47% em 2015. Este valor oculta variações regionais acentua-

das na Europa, onde a proporção de idosos em relação ao grupo mais jovem (<15 anos) ronda 

os 150%, enquanto na África Subsaariana o IE se situa ainda em 11%. Adicionalmente, a idade 

mediana da população mundial ronda os 30 anos, mas enquanto na Europa se aproxima dos 

47 anos, na África Subsaariana continua nos 18 anos.

Entretanto, as projecções de evolução da estrutura da população, na primeira metade do 

século xxi, antecipam mudanças regionais, mais ou menos rápidas, mas todas numa mesma di-

recção: a consolidação e generalização do envelhecimento da população global. Mesmo assim, 

se a projecção mediana da ONU se confirmar, ao longo da primeira metade do corrente século 

a proporção da população 60+ na África Subsaariana deverá duplicar, para cerca de 8% da 

sua população total; ou seja, grosso modo, continuará a ser uma região do grupo de «sociedades 

jovens» (Tabela 2). De igual modo, nas próximas três décadas e meia, o IE subsaariano poderá 

aumentar para cerca de 23%, e a idade mediana da população aumentará menos de seis anos.
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FIGURA 1: IDADE MEDIANA DA POPULAÇÃO NOS PAÍSES AFRICANOS INCLUÍDOS NO ÍNDICE GERONTOLÓGICO GLOBAL 
(IGG) 2015

Fonte: NU (2015)
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A Tabela 3 complementa a Tabela 2, mas agora com destaque para países individualizados, 

representativos dos melhores, medianos e piores desempenhos no IGG 2015. Os dados dis-

pensam uma análise sofisticada para se visualizar a correspondência ou correlação entre o IGG 

e os três indicadores já referidos na Tabela 2. Por exemplo, os países com maior desempenho 

no IGG exibem proporções de idosos acima de 20%, um Índice de Envelhecimento significati-

vamente acima de 100% e idade mediana da população acima dos 35 anos. Em contrapartida, 

os países com pior desempenho no IGG apresentam uma percentagem de idosos abaixo de 

10%, IE inferior a 20% e idade mediana da população inferior a 25 anos.

Embora nos países africanos de baixo rendimento o número de idosos tenha quintuplicado 

nos últimos 65 anos, como ilustra a Figura 1, a idade mediana da população manteve-se pra-

ticamente constante no continente, mas em países como Maurícias, Marrocos e África do Sul 

acompanhou a tendência mundial de ruptura com o RDA. Por outro lado, países como Mo-

çambique, em vez de envelhecimento, registaram ligeiro rejuvenescimento; em 1950, a idade 

média da população moçambicana era de 19 anos e em 2015 situa-se em 17,1.

Ao comparar-se Moçambique e Maurícias, as Figuras 2 e 3 exibem grandes diferenças na 

tendência do gerontocrescimento e do envelhecimento, este último representado pelo Índice 

de Envelhecimento. O IE em Moçambique, tanto em 1950 como em 2015, manteve-se prati-

camente inalterado em torno de 11,3% (Figura 2). 
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FIGURA 2: GERONTOCRESCIMENTO, PROPORÇÃO DE IDOSOS 60+ E ÍNDICE DE ENVELHECIMENTO (IE), 
	 MOÇAMBIQUE, 1950-2015

Fonte: NU, (2015)
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Em contrapartida, o IE das Maurícias aumentou de 10,4% em 1950 para 76,2% em 2015 

(Figura 3).

Significa que no último meio século, apesar do visível aumento do efectivo de idosos, em países 

como Moçambique, o maior aumento de nascimento deu lugar a um rejuvenescimento popu-

lacional. Em 1950, o efectivo de jovens <15 anos foi de 2,6 milhões, contra 297 mil idosos 60+. 

Em 2015, o efectivo de jovens já era 12,7 milhões, enquanto o de idosos tinha aumentado para 

1,4 milhões. Por outro lado, se a projecção mediana da ONU se confirmar, por volta de 2050 

o efectivo de jovens será de 23,1 milhões e o de idosos atingirá 4,1 milhões. 

Segundo a variante mediana das projecções da ONU de 2015, no final do século xx (1998), o 

grupo etário 60+ atingiu 252 milhões, ultrapassando pela primeira vez o efectivo etário menor 

de 15 anos (223 milhões). Este é um acontecimento sem precedentes na história da evolução 

da humanidade. Sendo uma média agregada mundial, oculta o facto de apenas alguns países 

africanos estarem a vivê-lo, enquanto grande parte de África ainda não, como é reconhecido 

pelo relatório An Aging World: 2015 (He et al., 2016: 6): «A África é excepcionalmente jovem 

em 2015 e permanecerá assim num futuro previsível.» Isso é algo que merece ser levado em 

conta pelo Índice, se quisermos levar a sério a chamada «abordagem abrangente» em relação 

à realidade de uma população individual.

Até aqui, os indicadores demográficos acima mencionados nada dizem sobre o desempenho 

institucional ou organizacional, directa ou indirectamente relacionado com o desempenho da 

qualidade de vida e bem-estar dos idosos, que o IGG procura medir e avaliar. No entanto, as 

informações fornecidas pelos indicadores demográficos acima destacados sobre a estrutura 

da população permitem compreender o ritmo e a profundidade das mudanças estruturais na 

própria sociedade. Por outras palavras, a inclusão desses indicadores na base de dados do IGG 

acrescentaria informação de contexto relevante, útil para se perceberem os fundamentos estru-

turantes da grande desigualdade entre os melhores e os piores desempenhos. 

VIVER MAIS É VIVER MELHOR?
Conforme mencionado anteriormente neste artigo, os fundamentos conceptuais do IGG 

baseiam-se nas medidas de bem-estar dos idosos, inspiradas principalmente no conceito de 

capacidades, ou «conjunto de capacidades», de Amartya Sen (HelpAge International, 2013: 5; 

Zaidi, 2014: 13). Assim, o Índice compreende quatro domínios que cobrem aspectos-chave 

do bem-estar dos idosos relacionados com as múltiplas dimensões da garantia e segurança do 

rendimento, do estado de saúde, das oportunidades de trabalho e educação e disponibilidade 

de um ambiente propício para as pessoas idosas, em termos de apoio social, liberdade pessoal, 

segurança e acesso aos serviços públicos básicos, nomeadamente transportes.

A resposta directa à pergunta no título desta secção é sim para alguns, mas definitivamente não 

para a maior parte da população idosa, pelo menos no continente africano. Isto é o que pode 
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inferir-se do IGG, que não deixa margem para dúvidas quanto à concentração da generalidade 

dos países africanos de baixo rendimento, na cauda da lista dos países contemplados no Índice. 

As Figuras 4 e 5 colocam em paralelo os resultados das quatro principais dimensões do IGG 

2015; por um lado, dos oito países africanos de baixo rendimento (Figura 4, IGG=19%), por 

outro, a média mundial dos 96 países contemplados no IGG 2015 (Figura 5, IGG = 50%).

Apenas na dimensão «Ambiente favorável» o desempenho do grupo de países africanos de 

baixo rendimento (58%) se aproxima da média mundial (66%), reflectindo a conjugação de 

atributos relativos à comunidade onde os idosos vivem: acesso aos transportes públicos, segu-

rança física, conexões sociais e liberdade cívica.

Por sua vez, as Figuras 6 e 7 colocam em paralelo os resultados dos dois extremos em África; 

Moçambique (Figure 6, IGG = 4,5%), terceiro pior país no IGG 2015, e Maurícias (Figure 7, 

IGG = 52%). 

As Maurícias destacam-se como um dos países com melhor desempenho em África, principal-

mente no domínio da «Garantia de rendimento», desfrutando de uma cobertura de pensão não 

contributiva quase universal das pessoas idosas. A sua experiência pioneira com uma pensão 

de velhice universal remonta a 1958, quando as Maurícias eram um país relativamente pobre. 

Naquele ano, o seu PIB per capita foi estimado em 4544 USD. Optou por uma política cora-

josa, ao conceder a cada mulher de 60 anos e cada homem de 65 um benefício em dinheiro 

igual a 24% do PIB per capita (Zaidi, 2014: 34-35). Em contrapartida, Moçambique, hoje, não 
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FIGURA 3: GERONTOCRESCIMENTO, PROPORÇÃO DE IDOSOS 60+ E ÍNDICE DE ENVELHECIMENTO (IE) E 60+, 
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só possui um PNB per capita muito inferior (1019 USDD, segundo os dados do IGG 2015) ao 

das Maurícias em 1958 como lhe falta liderança política com a percepção, sensibilidade e o 

entendimento básico de alcance transformador de uma pensão universal, num dos países mais 

subdesenvolvidos do mundo (Francisco et al., 2013; Sugahara & Francisco, 2012). 
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FIGURA 4: DESEMPENHO REALIZADO E NÃO REALIZADO NO ÍNDICE GERONTOLÓGICO GLOBAL (IGG)
	 PAÍSES AFRICANOS DE BAIXO RENDIMENTO, 2015

FIGURA 5: DESEMPENHO REALIZADO E NÃO REALIZADO NO ÍNDICE GERONTOLÓGICO GLOBAL (IGG)
	 MÉDIA MUNDIAL, 2015
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A ARMADILHA MALTHUSIANA OU DA TRANSIÇÃO DEMOGRÁFICA?
Da anterior descrição do desempenho do IGG 2015, com destaque para os contrastes entre os 

extremos, depreende-se que, apesar de o ritmo de crescimento do número de idosos ser ace-

lerado e idêntico ao crescimento de crianças e jovens, como acima se ilustrou, o rejuvenesci-

mento tem efectivamente ofuscado por completo o gerontocrescimento. Basta referir, a título 

de exemplo, que Moçambique, por ocasião da sua Independência da Administração colonial 

portuguesa, em 1975, tinha uma população idosa estimada em meio milhão de pessoas, contra 

um total de 4,6 milhões de crianças e adolescentes com 15 anos ou menos. Presentemente, 

estima-se que o efectivo de idosos tenha triplicado para 1,5 milhões em 2017, prevendo-se que 

atinja cerca de quatro milhões em meados do corrente século. Por seu turno, o efectivo de 

crianças e jovens com menos de 15 anos ronda actualmente os 13 milhões deverá atingir cerca 

de 23 milhões em 2050. A Figura 8 ilustra a evolução comparada entre o gerontocrescimento 

e o crescimento do número de nascimentos e de diferentes grupos populacionais jovens (crian-

ças, adolescentes e jovens). Assim, é visível que apesar da população idosa ter aumentado sig-

nificativamente e certamente continuará a crescer no futuro, o envelhecimento populacional 

propriamente dito ainda não se iniciou, pela simples razão que o efectivo de crianças e jovens 

é substancialmente maior e praticamente também triplicou no mesmo período. 
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FIGURA 6: DESEMPENHO REALIZADO E NÃO REALIZADO NO ÍNDICE GERONTOLÓGICO GLOBAL (IGG)
	 MOÇAMBIQUE, 2015

FIGURA 7: DESEMPENHO REALIZADO E NÃO REALIZADO NO ÍNDICE GERONTOLÓGICO GLOBAL (IGG)
	  MAURÍCIAS, 2015
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Perante esta realidade demográfica, antes de se virar as atenções para as abordagens políti-

cas prevalecentes, é importante aferir se as percepções por detrás de tais abordagens estão 

informadas do papel da estrutura da população e da influência dos componentes de mudan-

ça demográfica na organização socioeconómica e cultural.  Ou seja, se estão minimamente 

conscientes do contexto e implicações do elevado subdesenvolvimento da sociedade, não só 

económico e social como também demográfico. 

O impacto incipiente e o atraso da transição demográfica nos países africanos de baixo ren-

dimento têm sido analisados e debatidos de forma muito circunscrita por vários especialistas 

nesta matéria (Bongaarts, 2009, 2016; Bongaarts & Casterline, 2013; Caldwell, 1982; Shapiro & 

Tesfayi Gebresselassie, 2007; Sippel et al., 2011; Sugahara & Francisco, 2012). A consequência 

disto é que os resultados da pesquisa demográfica pouco ou nada influenciam as percepções 

dos fazedores políticos, na formulação de acções concretas, capazes de responder à realidade 

concreta dos respectivos países. Muitas das mudanças silenciosas e subtis na estrutura e orga-

nização populacional acabam por revelar-se contra-intuitivas, para não dizer paradoxais. Isto 

é notório, por exemplo, na forma como a questão do envelhecimento populacional tem sido 

colocada em países com população muito jovem, mas onde o crescimento demográfico explo-

sivo ainda não deu origem a uma efectiva transição da fecundidade, e, consequentemente, a 

um efectivo envelhecimento populacional. 

16 000

14 000

12 000

10 000

8000

6000

4000

2000

0

(E
m

 1
00

0 
pe

ss
oa

s)
FIGURA 8: EVOLUÇÃO DO GERONTOCRESCIMENTO (60+), NASCIMENTOS, INFANTIS (0-4), CRIANÇAS (5-14) 
	 E JOVENS (15-24),  MOÇAMBIQUE, 1950-2050

Fonte: NU (2015)

19
50

19
54

19
58

19
62

19
66

19
70

19
74

19
78

19
82

19
86

19
90

19
94

19
98

20
02

20
06

20
10

20
14

20
18

20
22

20
26

20
30

20
34

20
38

20
42

20
46

20
50

Nascimentos

1717

Idosos (60+) 

4074

Jovens (15-24)Crianças (0-4) 

8140

14 942

2701

Jovens (5-14) 

5595

1087

514

1432

4816

7858

12 859



Desafios para Moçambique 2017 «Gerontocrescimento» e envelhecimento populacional em África: relevância e alcance da pesquisa do IESE336

Esta situação afecta as percepções pessoais e das entidades públicas sobre a relação entre cres-

cimento do número de idosos e a capacidade de as sociedades conseguirem ou não melhorar 

o seu bem-estar, em correspondência com a melhoria da sua esperança de vida. Na prática, 

observa-se uma notável e intrigante relação inversa entre os dois. Quanto menor é a propor-

ção de idosos 60+, menor parecem ser também a capacidade e os esforços orientados para a 

melhoria do bem-estar dos idosos destes países. Isto é, no mínimo, contraditório. 

Afinal de contas, nesta fase incipiente da transição demográfica, a população idosa é ainda 

bastante pequena, comparativamente às perspectivas do seu crescimento futuro. Seria lógico 

e racional pensar-se que, precisamente na fase em que o efectivo de idosos ainda é pequeno, 

se aproveitasse para começar a estabelecer novas infra-estruturas institucionais adequadas às 

necessidades de protecção dos idosos, num contexto de economia de mercado cada vez mais 

globalizada. Sem dúvida, teria sido muito mais fácil, acessível e barato estabelecerem-se servi-

ços correspondentes à melhoria da esperança de vida, observada e ambicionada.

Mais paradoxal se torna quando se considera que na fase inicial da transição demográfica o 

poder negocial dos idosos ainda é relativamente elevado, por causa de toda a cultura chamada 

«tradicional» que atribuiu elevado valor e prestígio à idade. Contudo, o que geralmente se ob-

serva na prática é muito diferente. O estabelecimento de Estados modernos e de processos de 

mercado capitalista, em condições institucionais politicamente demasiado intervencionadas e 

manipuladas, tem contribuído para o enfraquecimento e desmantelamento dos mecanismos 

familiares e comunitários de reprodução do poder na base da idade (Caldwell, 1982, 2006; 

Lesthaeghe, 1980, 1989). A consequência disto é que apenas uma pequena minoria, entre 

as pessoas idosas e não idosas, consegue garantir mecanismos de segurança social, saúde e 

pensões, capazes de substituírem os mecanismos geracionais (familiares, comunitários e de 

género) consistentes com o emergente e novo regime demográfico. Este é um dos muitos pa-

radoxos do subdesenvolvimento, não só das instituições económicas e políticas mas também 

demográficas, prevalecentes nas sociedades pobres, que determinam directa ou indirectamente 

a capacidade dos governos de estabelecerem prioridades e acções em resposta aos desafios 

colocados pelo gerontocrescimento e pelo envelhecimento populacional.

A antiga indagação, «o subdesenvolvimento é causa ou efeito do rápido crescimento popula-

cional?», continua a motivar debates e pesquisas relevantes, visando compreender a situação 

socioeconómica dos países africanos de baixo rendimento (Barrows, 2010; Bongaarts, 2009; 

Kapitza, 2009; Korotayev et al., 2015; Nielsen, 2015b; Sippel et al., 2011). Em meados da 

década de 1950, Nelson (1956) argumentou que a doença de muitas economias subdesenvol-

vidas pode ser diagnosticada como um nível estável de equilíbrio da renda per capita nos, ou 

próximos dos, requisitos básicos da subsistência. «Apenas uma pequena percentagem da renda 

da economia, se houver, é orientada para o investimento líquido», escreveu Nelson (1956), no 

início do referido artigo.
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Se o stock de capital está sendo acumulado, a população aumenta a uma taxa igualmente rápida; 

assim, a quantidade de equipamento de capital por trabalhador não está a aumentar. Se o cres-

cimento económico é definido como o aumento da renda per capita, estas economias não estão a 

crescer. Elas ficam capturadas numa armadilha de equilíbrio de baixo nível (Nelson, 1956: 894).

Estarão os países africanos de baixo rendimento reféns da armadilha de «equilíbrio de baixo 

nível», ou como Korotayev & Zinkina (2015) preferem designá-la, de forma mais apelativa, 

numa «armadilha malthusiana»?

Korotayev & Zinkina (2015) definem a armadilha malthusiana como uma situação típica das 

sociedades pré-industriais, quando o crescimento do produto nacional (acompanhado por um 

crescimento demográfico mais rápido) não conduz, a longo prazo, ao aumento do rendimento 

per capita e à melhoria das condições de vida da maioria da população que vive no limiar da 

sobrevivência precária. 

Parte significativa dos países africanos de baixo rendimento vive em situação de «equilíbrio de 

baixo nível», ou subdesenvolvimento crónico (Bairoch, 2001; Korotayev et al., 2015; Korotayev 

& Zinkina, 2015; Nelson, 1956; Sippel et al., 2011; Zaidi, 2014). Seguindo a mesma lógica da 

análise empírica de Korotayev et al. (2011) e Korotayev & Zinkina (2015), a Figura 9 ilustra 

graficamente a tendência do «equilíbrio de baixo nível», relativa aos países africanos de baixo 

rendimento contemplados no IGG 2015: Malawi, Moçambique, Tanzânia, Ruanda e Zâmbia. 

Convém esclarecer que, neste caso, o limiar de equilíbrio é definido pela oferta e pelo consumo 

alimentar, segundo os requisitos recomendados pela Organização Mundial da Saúde (OMS): 

2300-2400 quilocalorias (kcal) diárias por pessoa, como norma recomendável, e 2100 quiloca-

lorias como o mínimo diário indispensável para a subsistência individual. Segundo Korotayev 

& Zinkina (2015: 3), um consumo médio de calóricas per capita na ordem das 2300 kcal/ 

/pessoa/dia ou menos corresponde ao nível típico de sistemas sociais que não escaparam à 

armadilha malthusiana; níveis observados em Inglaterra e Bélgica, por volta de 1800, há mais 

de dois séculos. Assim, voltando à Figura 9, percebe-se que um conjunto de países, incluindo 

Moçambique, possui a maioria da sua população no limiar da sobrevivência mínima e enfren-

ta sérios problemas de desnutrição. Tanto Moçambique como Tanzânia, Ruanda e Zâmbia 

continuam com níveis médios de consumo alimentar per capita abaixo do nível mínimo diário 

internacionalmente reconhecido como norma recomendável pela OMS.

Entretanto, antes de prosseguir, justifica-se reflectir mais atentamente no termo «armadilha 

malthusiana»: tem mesmo sentido designar-se o «equilíbrio de baixo nível» como uma arma-

dilha malthusiana, ou será mais uma armadilha da transição demográfica, tendo em conta que 

esta resolveu, pelo menos em parte, o dilema malthusiano sobre a alegada assimetria objectiva 

entre o que Malthus (1976) designou por «poder da população» (ou «paixão dos sexos», na sua 

terminologia) e o «poder da produção» ou «poder dos meios de subsistência»? 
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Malthus previu a explosão populacional com apreciável precisão, mas falhou completamente 

quanto ao futuro da produção alimentar, que viria a crescer muito mais rapidamente. Ao con-

trário de Condorcet (1789), Godwin (2006) e Charles Dickens, o mais popular dos romancistas 

ingleses da época vitoriana (Nasar, 2013: 19-28), Malthus (1976) não acreditava que a criação 

de conhecimento pudesse conduzir ao progresso sustentável (Alves, 2002; Deutsch, 2011: 205-

207). Em 1798, ano em que Malthus (1976) publicou o seu famoso e inspirador Ensaio sobre a 

População, o crescimento demográfico era mais previsível do que o crescimento da produção 

alimentar; não porque fosse mais provável, como defendeu recentemente Deutsch (2013: 302-

304), mas porque dependia menos da criação de conhecimento. «Ao ignorar essa diferença 

estrutural entre os dois fenómenos que tentava comparar, Malthus deslizou de previsões estu-

dadas para previsões cegas... um mero erro paroquial» (Deutsch, 2011: 206).

Contrariamente à propensão sistemática e pessimista das profecias de Malthus, os últimos dois 

séculos mostraram que a população mundial cresceu rapidamente, precisamente nas regiões 

com menos recursos, mas o crescimento económico e a oferta alimentar cresceram ainda mais. 

Não menos importante, o próprio poder de crescimento populacional em «progressão geomé-

trica», como Malthus o designou, acabaria por ser moldado e controlado por via tecnológica, 

em resposta à demanda da mudança radical do comportamento reprodutivo que originaria a 

transição da fecundidade.
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Eventualmente, à semelhança do que aconteceu nos países mais desenvolvidos, um número 

crescente de países subdesenvolvidos começou a desfrutar do rápido aumento do comércio 

internacional, da difusão internacional do investimento e da disseminação das tecnologias de 

saúde. Estes factores contribuíram significativamente para o rápido declínio da mortalidade 

infantil e, nos casos em que a transição da fecundidade já avançou, para a respectiva correcção 

da perturbação do equilíbrio populacional, provocada pela transição da mortalidade. Con-

tudo, existe uma grande diferença, no caso dos países subdesenvolvidos, quanto ao impac-

to da transição demográfica nas suas sociedades. Nestes países, a transição demográfica tem 

frequentemente sido induzida por via exógena ou influência externa, através da importação 

de antibióticos, insecticidas, serviços administrativos de saúde pública, aplicação de métodos 

sanitários e contraceptivos, entre outros (Alves, 2002: 35; Bairoch, 2001: 171-179; Bongaarts, 

2009; Korotayev et al., 2015: 165-167; Malmberg, 2008). 

Por esta razão, faz mais sentido falar-se de armadilha da transição demográfica, visto que a 

transição do RDA para o RDM decorre cada vez mais de factores não necessariamente de-

pendentes dos determinantes económicos endógenos. Nesta situação, os países acabam por 

mergulhar num certo círculo vicioso, pelo facto de a transição da mortalidade ser incentivada 

ou mesmo induzida por via de agentes exógenos (difusão de tecnologia, medicina moderna, 

informação, investimento directo estrangeiro, ajuda internacional, entre outros), enquanto os 

factores endógenos tardam, ou deixam de se fazer sentir, na criação de condições transforma-

doras económicas e sociais, sobretudo a nível rural, favoráveis à transição da fecundidade. Por 

isso, contrariamente ao que se acreditava há algumas décadas, presentemente sabe-se, cada vez 

mais, que a capacidade de capitalização e a ampliação da poupança nacional, e o desenvolvi-

mento de sistemas financeiros modernos (fiscais e de segurança social), indispensáveis à viabi-

lização e sustentabilidade do RDM, dependem do êxito da transição da fecundidade. Este é o 

argumento, por exemplo, de Sippel et al. (2011: 38), quando defendem não existir um único país 

que tenha registado desenvolvimento socioeconómico positivo sem uma redução da fertilidade.

Ao contrário das expectativas clássicas, é cada vez mais plausível e provável que a transição da 

fecundidade se inicie e progrida sem depender da melhoria do padrão de vida e do aumento 

da produção alimentar. Assim sendo, significa que, também ao nível deste componente de mu-

dança populacional, a longa controvérsia provocada por Malthus contra Condorcet, Godwin 

e Dickens acabe por confirmar e validar a convicção destes últimos quanto ao papel crucial do 

conhecimento (inovação científica, difusão e globalização tecnológica) na solução do dilema 

populacional que parecia condenar a humanidade ao desastre (Alves, 2002: 44; Bloom et al., 

2001; Deutsch, 2013: 301-304; Shin, 2013). 

Isto não significa, todavia, que a transição da fecundidade se converta na condição suficiente 

para o desenvolvimento socioeconómico sustentável nos países subdesenvolvidos. Tão-pouco 

se poderá esperar que a população idosa possa vir a desfrutar de uma vida saudável e da 
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ampliação do bem-estar se as economias dos seus respectivos países se ancorarem recorrente-

mente na substituição da poupança interna pela externa (Cavallo et al., 2016; Francisco, 2010; 

Francisco et al., 2016; Francisco & Siúta, 2015a). Este assunto vai além do foco principal deste 

trabalho, mas como se refere na Introdução, a questão da poupança interna na configuração da 

protecção social e da estratégica de crescimento económico afigura-se mais importante do que 

tem sido reconhecido na literatura convencional (Higgins, 1997; Schultz, 2004), e já faz parte 

das prioridades da agenda de pesquisa no IESE.

CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS

A durabilidade e utilidade de qualquer indicador de medida e avaliação do desempenho no 

desenvolvimento humano dependem do seu alcance explicativo, decorrente da sua qualidade 

analítica, consistência metodológica e robustez técnica. O tempo dirá se o IGG se revelará 

relevante, em vez de redundante. É provável, tal como aconteceu com o IDH, após o seu 

surgimento em 1990, que o IGG venha também a inspirar reacções críticas, relativamente às 

suas propriedades conceptuais e estatísticas, incluindo o alegado problema de redundância es-

tatística do IDH, comparativamente ao Produto Interno Bruto (PIB), Produto Nacional Bruto 

(PNB) ou Rendimento Nacional Bruto (RNB), amplamente usados como proxies do desenvol-

vimento económico (Bagolin & Comim, 2008; Cahill, 2005; McGillivray, 1991; Morse, 2013; 

Obeng-Odoom, 2013). 

Ainda que este e outros debates sejam úteis, como parte do escrutínio a que qualquer novo 

índice deve ser submetido, este artigo absteve-se de debater a questão da redundância esta-

tística do IGG por duas razões. Primeira, a redundância estatística é geralmente discutida 

ao nível da literatura estatística convencional mais técnica; centrar esta reflexão a tal nível 

significaria correr o risco de tecnicalizar e limitar um assunto que é, antes de mais, analítico e 

epistemológico. Além disso, a própria questão da redundância dos índices estatísticos, e não 

só, merece ser reconsiderada de forma crítica e mais cuidada, em conformidade com a questão 

popperiana referida na Introdução, sobre a carga teórica (theory-laden) que os dados e indica-

dores estatísticos de medida possuem e veiculam. Em segundo lugar, apesar de a redundância 

ser geralmente objecto de uma conotação negativa, na vida real, tanto da natureza como da 

sociedade, ela está longe de ser desnecessária e supérflua (Taleb, 2012: 44-46, 275-276). Ora, 

se a redundância é mais pertinente e crucial, na vida humana e da natureza em geral, do que o 

senso comum vulgar reconhece, ela merece ser reconsiderada atentamente, incluindo em rela-

ção ao papel de instrumentos de medida como os índices de desenvolvimento; principalmente 

quando parte das principais variáveis incluídas em tais índices, como acontece com o IGG, já 

faz parte de outros índices multidimensionais, tais como: o IDH e os seus subprodutos, bem 
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como o Índice de Envelhecimento Activo (Comissão Europeia & NU, 2013; Francisco et al., 

2013; Francisco & Sugahara, 2015b). 

Pouco útil seria, também, investir energias na pretensão de que a família de índices de de-

senvolvimento, na qual o IGG emerge como o novo benjamim, possa servir de alternativa 

ou substituto radical aos alegados indicadores económicos unidimensionais e reducionistas, 

como, por exemplo, o PIB e o RNB. Bagolin & Comim (2008: 25) têm razão quando afirmam 

que a evolução do IDH tem testemunhado uma notável resiliência. Para além de preservar a 

essência da ideia de desenvolvimento, bem como as dimensões e os procedimentos de agrega-

ção originais, tem simultaneamente mostrado uma grande flexibilidade e sensibilidade críticas 

e avanços metodológicos úteis.

Uma opção seguida em relação ao IDH, visando superar limitações similares às que eram já 

apontadas ao PIB (ser demasiado sintético, agregado e indiferenciado), foi criar índices mais 

específicos e susceptíveis de captarem variações de género, dispersão, assimetrias e desigual-

dades económicas e sociais, entre outras. Outra opção não menos útil, e relativamente fácil de 

concretizar, é adicionar e complementar o índice principal com outros índices e indicadores 

de contexto.

Da reflexão crítica feita neste trabalho, focalizada no IGG, dois tipos de conclusões pertinentes 

podem ser extraídos. De um lado, conclusões em torno do novo Índice, em si, visando me-

lhorar o seu alcance analítico e operacional. Por outro lado, conclusões sobre as implicações 

mais amplas da análise realizada, em dois sentidos: reforçar e aprofundar a pesquisa científica 

em apreço, sobretudo em termos de robustez teórica, crescentemente mais capacitada para 

melhor informar e influenciar a elaboração e implementação de políticas públicas nos países 

africanos, em geral, e em Moçambique, em particular.

POR UM ÍNDICE COM MAIOR ALCANCE ANALÍTICO
Neste trabalho, em momento algum se pretendeu pôr em causa a utilidade potencial e ca-

pacidade do IGG em tomar em consideração as dimensões organizacionais e institucionais-

-chave do bem-estar da população idosa. Tão-pouco se questiona a centralidade do conceito 

de capacidades, ou liberdade, visando melhorar o bem-estar, inspirado no trabalho seminal de 

Amartya Sen (2003). O que se questiona é a aspiração e pretensão de que o actual IGG forneça 

um enquadramento político abrangente e adequado à formulação e acção política e progra-

mática. É duvidoso e improvável que se possa concretizar o almejado enquadramento político 

abrangente, enquanto o novo Índice não se alicerçar num quadro analítico teoricamente mais 

robusto, equilibrado e sensível à diversidade de realidades demográficas, a nível internacional, 

mas sem descorar as especificidades locais e regionais.

Destacou-se, em particular, o risco de se enveredar por generalizações inoportunas e inapro-

priadas, relativamente a regiões do mundo que reconhecidamente ainda não se encontram a 
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viver o processo de envelhecimento populacional propriamente dito. Neste sentido, a distin-

ção conceptual entre «gerontocrescimento» e «envelhecimento populacional», em vez de re-

dundante e retórica, permite captar e medir a diferenciação regional da evolução da população 

idosa. Reconhecendo que o gerontocrescimento é função unicamente da variação da mortali-

dade, enquanto o envelhecimento populacional decorre do efeito conjugado das mudanças na 

mortalidade e na natalidade, a referida diferenciação conceptual facilita a percepção das causas 

específicas que poderão explicar porque é que a maioria dos países de baixo rendimento tem 

registado um gerontocrescimento significativo, mas praticamente nenhum envelhecimento 

populacional.

Felizmente, como se demonstra neste texto, a ciência da população possui um conjunto de 

indicadores que permitem contextualizar, complementar e agregar substância ao IGG. Ao 

tomar-se em consideração o impacto do estado e das características da estrutura da população 

(e.g. Índice de Envelhecimento, idade mediana, idade média), reduz-se o risco de se enveredar 

por opções voluntariosas, mas sempre que ignoram os efeitos estruturantes da dinâmica po-

pulacional, facilmente se convertem em voluntarismo ineficaz e impróprio em vez de políticas 

públicas adequadas.

Adicionalmente, é indispensável que os técnicos e especialistas em posição de influenciarem 

os fazedores de políticas públicas, ou também privadas, percebam que a causa fundamental 

do envelhecimento populacional é o declínio da fecundidade e não o mero declínio da mor-

talidade. A consequência disto para os países africanos de baixo rendimento, como Moçambi-

que, poderá ser significativa. Os fazedores de políticas sentem-se frequentemente assoberbados 

pelos efeitos do rejuvenescimento da maturação populacional, e exaltam-se com entusiasmo 

no estilo tipicamente político, mas em paralelo negligenciam as implicações do gerontocresci-

mento, porque, em termos absolutos, é substancialmente inferior e menos perceptível do que 

o aumento do grupo etário mais jovem. Ora, enganada pelas aparências, a opinião pública, 

incluindo a mais bem informada e formada, ignora ou escamoteia os efeitos das dinâmicas 

mais determinantes e cruciais na interpretação dos resultados do IGG, o que prejudica signifi-

cativamente as consequências e generalizações políticas inspiradas. 

POR UMA ABORDAGEM EFECTIVAMENTE ABRANGENTE
A maioria dos países africanos de baixo rendimento, contemplados no IGG, encontra-se pre-

sentemente numa transição incipiente não só demográfica mas também económica. A nível 

demográfico, as elevadas taxas de mortalidade e natalidade e a estrutura jovem da população 

são manifestações típicas do subdesenvolvimento demográfico das suas sociedades. A nível 

económico, a prevalência da produção mercantil simples contrasta com formas de produção 

típicas de economias capitalistas, mas emergentes, precárias, e que com elas se articulam progres-

sivamente, dependendo dos mecanismos e dimensão das formas de poupança e investimento 



«Gerontocrescimento» e envelhecimento populacional em África: relevância e alcance da pesquisa do IESE Desafios para Moçambique 2017 343

(individual, familiar, empresarial e público) envolvidos no processo de acumulação do capital. 

A experiência internacional mostra que a produção capitalista nacional, inclusiva e abrangente, 

é indispensável para a sustentação dos alicerces dos novos sistemas de protecção social reque-

ridos pelo regime demográfico moderno. Percebendo que o subdesenvolvimento se manifesta 

tanto em termos económicos, sociais e culturais como ao nível demográfico, por exemplo na 

estrutura demasiado jovem da população, aumenta a probabilidade de as abordagens das polí-

ticas públicas se tornarem efectivamente mais abrangentes e realistas. 

Não há razão para acreditar que os países africanos de baixo rendimento permaneçam eter-

namente reféns das armadilhas decorrentes do regime demográfico antigo, sejam elas do tipo 

«equilíbrio de baixo nível» ou motivadas pela transição demográfica moderna. Isto porque 

não é crível, muito menos expectável ou desejável, que um país que iniciou a transição da 

mortalidade (presentemente, já não deve existir nenhum país que não a tenha iniciado) opte 

por interrompê-la, contrariá-la ou revertê-la, aumentando a mortalidade em vez de continuar 

a diminuí-la, a fim de corrigir a perturbação que provocou no equilíbrio populacional. 

A menos que surgisse uma catástrofe, algo que não é impossível, mas que acreditamos ser im-

provável, todos os indicadores de mortalidade disponíveis apontam na direcção da melhoria 

da esperança de vida, tanto à nascença como nos demais grupos de idade, incluindo o idoso. 

Isto é ilustrado na Figura 10, representando a projecção da evolução do gerontocrescimento 

moçambicano até ao ano em que Moçambique completará o seu primeiro século como país 

independente. Se a projecção média das Nações Unidas se confirmar, no fim da primeira me-

tade do corrente século o gerontocrescimento moçambicano atingirá cerca de quatro milhões 

de idosos e em 2075 terá triplicado para cerca de 12 milhões. Quanto ao envelhecimento, 

tendo em conta que o rejuvenescimento continuará forte na primeira metade deste século, o 

mais realista é que a sociedade moçambicana comece a evidenciar envelhecimento na segunda 

metade do século xxi.
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Em relação à qualidade de vida e ao bem-estar dos idosos, tudo dependerá da capacidade 

de a sociedade moçambicana criar sistemas de protecção social adequados ao processo de 

transição do regime demográfico antigo para um regime demográfico moderno. Em termos 

práticos, voltando ainda à Figura 10, o grande desafio será, por exemplo, se a sociedade 

moçambicana conseguirá criar sistemas, financeiros e administrativos, capazes de lidarem 

com a diferença entre a linha contínua, representando a proporção de idosos (60+), e a linha 

pontuada, referente à Taxa de Dependência dos Idosos. Convencionalmente, para efeitos 

de comparação internacional, assume-se que os idosos (60+ ou 65+) são dependentes da 

população economicamente activa. Na prática, porém, em países sem sistemas de protec-

ção efectivos, grande parte dos idosos nunca se torna efectivamente dependente, em parte 

porque continua a trabalhar para o seu sustento até morrer, porque a sociedade não criou 

um sistema que lhes permita viver de poupanças acumuladas (individualmente ou por via 

pública), ao longo da sua vida jovem e adulta.  Por outro lado, em muitos casos, os idosos 

continuam a providenciar sustento ou a tomar conta de crianças (netos ou outros parentes), 

quer porque os progenitores faleceram quer porque não conseguem o mínimo de sustento 

para os seus agregados familiares.

Assim, se os africanos de países de baixo rendimento quiserem continuar a aspirar, de forma 

realística, a uma vida mais longa e saudável, não resta outra alternativa às suas sociedades se-

não transformar o seu comportamento reprodutivo e a economia, em conformidade com tal 

aspiração de melhoria das condições de vida. Ainda que a redução da fecundidade não seja ga-
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rantia, muito menos condição suficiente para o desenvolvimento socioeconómico, individual 

ou familiar, é certamente uma precondição ou condição necessária para que as elevadas taxas 

de fecundidade características do RDA deixem de contribuir para a estagnação ou o atraso do 

progresso económico e do desenvolvimento humano (Sippel et al., 2011: 38). Por outro lado, o 

facto de os países de baixo rendimento serem pobres não é justificação para adiarem a criação 

de sistemas (financeiros e administrativos) de protecção social abrangentes e consistentes com 

o processo de modernização social e demográfica a que aspiram. 

O facto de as transições em países africanos de baixo rendimento, nomeadamente a transição 

demográfica e a transição económica, serem, nos dias de hoje, fortemente dependentes de 

factores exógenos tem consequências contraditórias que necessitam da maior atenção. A im-

portação de poupança externa e de tecnologia moderna e avançada ajuda a antecipar, induzir 

e incentivar mudanças que, em situações de população ou economia «fechadas», demorariam 

muito mais tempo a iniciar. Em contrapartida, certo tipo de dependência externa, principal-

mente a elevada dependência da poupança e do investimento externo, tende a desincentivar, 

retrair e dificultar a busca por opções institucionais indispensáveis para a formação e o desen-

volvimento do capital nacional, de forma abrangente e inclusiva. Em particular, a dependência 

económica da substituição da poupança interna pela poupança externa, ainda que conveniente 

para o consumo imediato, na prática acaba por reforçar os preconceitos herdados da antiga 

condenação dos juros, alimentando a crença que a formação de capital e a geração ampliada 

de riqueza é possível sem poupança interna, ou consumo diferido e reservas financeiras, 

quando são elas que permitirem fazer face aos riscos e incertezas decorrentes da imprevisi-

bilidade do futuro (Aghion et al., 2006; Cavallo et al., 2016; Hoppe, 2006: 94, 122-123, 151-

154, 171).Pelo que mostra a experiência internacional, quanto pior for a relação de uma dada 

sociedade com a formação do capital nacional, maior é a lentidão e mais serão os obstáculos 

às transformações endógenas (Cavallo et al., 2016; Francisco, 2013; Francisco & Siúta, 2015b; 

Soto, 2002). Numa situação de círculo vicioso e persistente dependência do «equilíbrio de bai-

xo nível», ou no limiar da subsistência precária, ilustrado na Figura 9, dificilmente se alterarão 

os fluxos intergeneracionais de riqueza favoráveis à substituição da base económica típica do 

RDA (Caldwell, 1982; Lee, 2015). Enquanto este for o caso, será difícil para os países africanos 

de baixo rendimento, incluindo Moçambique, deixarem de se concentrar na cauda do grupo 

de piores países do mundo para as pessoas idosas viverem.

A título de conclusão desta reflexão, vale a pena voltar à questão aflorada na Introdução, sobre 

a interferência que certas competências, desenvolvidas numa certa área do conhecimento, 

podem ter na compreensão outras. Precisamente por esta razão, antes de se questionar a 

indiferença e a desvalorização relativamente aos problemas da população, manifestadas pelos 

políticos de diferentes ideologias ou posições no exercício do poder político, é importante pri-

meiro questionar a forma como tais políticos são assessorados e influenciados pelos técnicos, 
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investigadores e analistas que tomam as suas competências como referência para a concepção 

e formulação de políticas públicas. 

Como é difícil descortinar o emaranhado e a complexidade de razões políticas, sociais e cul-

turais que determinam o crescimento populacional, um passo crucial na sensibilização das 

pessoas para os chamados «problemas da população» (ou seja, problemas decorrentes dos de-

sequilíbrios causados pela dinâmica e evolução demográfica) é, como defendeu Hardin (1987) 

no texto acima referido, libertar as mentes das pessoas do viés económico, sempre que se trate 

de lidar com taxas de crescimento populacional. Voltando ao exemplo de Hardin (1987), os in-

vestidores habituados a considerarem retornos de 6% a 9% ao ano do seu dinheiro como uma 

expectativa conservadora não vêem nada de espantoso quando certas populações crescem a 

taxas na ordem de 2,7% ou 3% ao ano. Na verdade, grande parte dos investidores e economis-

tas tem grande dificuldade de aceitar a racionalidade do argumento dos demógrafos e biólogos 

quando defendem que, no caso da população, qualquer taxa de crescimento superior a zero é 

demasiado elevada (Hardin, 1987: 285). 

À semelhança da interferência do viés económico convencional na percepção e avaliação das 

actuais taxas de crescimento populacional, em países africanos de baixo rendimento, quem 

não se surpreender com evidências como as que são representadas na Figura 9, ilustrando que 

a generalidade da população moçambicana e de outros países africanos continua a viver em 

condições de «equilíbrio de baixo nível» ou subsistência extremamente precária, dificilmente 

ficará preocupado e motivado para alertar a sociedade moçambicana do que é preciso fazer 

para que a recente ampliação da longevidade seja convertida numa conquista e num bónus 

efectivo do desenvolvimento humano, em vez de uma complicação e um ónus. De igual modo, 

se os investigadores e técnicos mais informados não alertarem os responsáveis políticos para 

os desafios revelados na Figura 10, pela esperada trajectória do gerontocrescimento vis-à-vis a 

esperada taxa de dependência dos idosos, o mais certo é que esta taxa continue a ser mais fic-

tícia do que real. Se isto acontecer, será por falta de empenho ou incapacidade de os principais 

actores da sociedade e cidadãos em geral criarem mecanismos adequados para alicerçarem as 

suas aspirações a uma maior qualidade de vida e bem-estar.

Este são dois exemplos apenas, entre muitos que poderiam ser mencionados, em relação aos 

múltiplos desafios enfrentados pela investigação científica sobre as dinâmicas populacionais 

num contexto de incipiente transição tanto demográfica como económica. O alcance da inves-

tigação do IESE, presente e futura, nos domínios directa ou indirectamente abordados neste 

artigo, dependerá principalmente do sucesso que porventura for conseguido, na minimização 

e superação das interferências negativas no aprofundamento da pesquisa. Tais interferências 

são veiculadas de múltiplas formas, começando pela formação académica, cívica e política dos 

próprios investigadores. Sobre isto, o autor deste trabalho está consciente do esforço que tem 

precisado de fazer para superar limitações técnicas importantes, mas também e principalmente 
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os preconceitos analíticos e ideológicos adquiridos no passado, por influência de abordagens 

teóricas prevalecentes no domínio económico e demográfico. Considerando os progressos 

realizados, acredita-se que uma crescente consciência crítica das limitações e vieses das abor-

dagens explicativas usadas permitirá capacitarmo-nos para alcançar resultados de pesquisa de 

elevado alcance, sobretudo em termos de influência positiva nas políticas públicas
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